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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa identificou que a acessibilidade estrutural no CEU Carrão é

insuficiente, com ausência de piso podo tátil, sinalização em braille, rampas

adequadas, banheiros acessíveis e corredores amplos para cadeirantes. Essas

falhas evidenciam a necessidade de melhorias para garantir inclusão e igualdade

social às pessoas com deficiência. O estudo também enfrentou limitações, como

a falta de entrevistados com deficiência e escassez de materiais sobre o tema,

dificultando uma análise mais profunda. Conclui-se que é essencial ampliar a

pesquisa para outros espaços públicos e realizar entrevistas com pessoas com

deficiência, a fim de verificar se as normas de acessibilidade estão sendo

efetivamente aplicadas.

INTRODUÇÃO
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem como foco analisar

criticamente a acessibilidade do Centro Educacional Unificado (CEU) Carrão,

verificando se o local atende aos critérios de inclusão, como sinalizações em

braile, calçadas niveladas e entradas acessíveis, bem como identificando

possíveis falhas que comprometam o acesso. Além disso, o estudo busca

discutir a acessibilidade estrutural como um processo que ultrapassa o

cumprimento de normas técnicas, sendo fundamental para garantir a

mobilidade e a igualdade de oportunidades a todos os cidadãos. A escolha

do CEU Carrão se dá pela sua relevância social como espaço público,

servindo para investigar se as intervenções realizadas promovem de fato a

inclusão. O trabalho pretende também ampliar o debate público sobre

políticas de acessibilidade, ressaltando a responsabilidade do poder público

e da iniciativa privada na construção de ambientes urbanos mais

acolhedores e inclusivos.

OBJETIVO
Analisar a acessibilidade estrutural no espaço público CEU Carrão, com foco

na inclusão de pessoas com deficiência física e visual.

METODOLOGIA
A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e do tipo descritiva, utilizando

visitas técnicas e análise documental para avaliar as condições físicas de

acessibilidade da instituição. Foi aplicado um checklist com base na NBR

9050, observando itens como rampas, corrimãos, banheiros adaptados e

sinalização tátil, conforme previsto na legislação vigente, além disso, fizemos

entrevistas estruturadas com 26 visitantes do CEU Carrão, o que nos

permitiu mensurar o nível real de acessibilidade. Ademais, a análise

documental considerou projetos de acessibilidade e normas como a Lei nº

13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão) e a NBR 9050, que orientam os

critérios técnicos. O objetivo foi descrever, de forma objetiva, as

características estruturais da instituição relacionadas à acessibilidade para

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem interferência do

pesquisador.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A pesquisa identificou que o CEU Carrão apresenta diversas falhas em

acessibilidade, como a falta de piso tátil, sinalização em braille e rampas

adequadas, contrariando a Lei nº 13.146/2015 e a NBR 9050. Entrevistas

com frequentadores mostraram percepções variadas, mas a análise técnica

confirmou a inadequação do espaço para pessoas com deficiência física e

visual. Embora alguns considerem o local acessível, a falta de estrutura

adequada evidencia a necessidade de melhorias para garantir a inclusão

plena.
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